
RESUMO Este estudo buscou expor como as interações entre os atores de saúde da tríplice fronteira 
Brasil, Colômbia e Peru influenciam a oferta de atendimento a residentes fronteiriços daquela localidade. 
Como método, foi realizado um caso único, explicativo, integrado e qualitativo em município da tríplice 
fronteira Brasil, Colômbia e Peru. As fontes de evidências utilizadas foram: dados documentais, entre-
vistas e observações diretas. Para organização dos dados, análise, proposições teóricas e construção de 
explicações como estratégia analítica e técnica de análise foi utilizado o software MaxQDA12®. Os dados 
coletados evidenciaram que questões financeiras são o principal desafio para a oferta de atendimento de 
saúde ao residente fronteiriço. No entanto, o atendimento de saúde ofertado a esta população se baseia 
em valores éticos, como o igualitarismo; respeito à liberdade individual e a vida humana; solidariedade 
e altruísmo. Neste contexto, o atendimento de saúde de residentes fronteiriços, na região estudada, é 
reconhecido pelos gestores de saúde locais como um direito.

PALAVRAS-CHAVE Atenção à saúde. Saúde na fronteira. Gestão em saúde. Gestor de saúde. Cooperação 
internacional. 

ABSTRACT This study sought to explain how interactions between health actors on the triple border of 
Brazil, Colombia and Peru influence the provision of care to border residents in that location. As a method, 
a single, explanatory, integrated, qualitative case was carried out in a municipality on the triple border of 
Brazil, Colombia, and Peru. The sources of evidence used were: documentary data, interviews, and direct 
observations. MaxQDA12® software was used to organize the data and for analysis, theoretical propositions, 
and construction of explanations as an analytical strategy and analysis technique. The data collected showed 
that financial issues are the main challenge in offering healthcare to border residents. However, the healthcare 
offered to this population is based on ethical values, such as egalitarianism; respect for individual freedom 
and human life; solidarity and altruism. In this context, healthcare for border residents in the studied region 
is recognized by local health managers as a right.

KEYWORDS Delivery of health Care. Border health. Health management. Health manager. International 
cooperation. 
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Introdução 

Desde o império romano, as fronteiras deli-
mitam espaços geopolíticos, designando iden-
tidades políticas, sociais e culturais de uma 
nação. Politicamente, a definição de fronteira 
a descreve como o limite territorial entre dois 
países que se constituem como poder político 
dos Estados Nacionais1.

Por esta definição, as fronteiras se limitam 
a linhas mapeadas cartograficamente com 
a finalidade de separar unidades espaciais2. 
Porém, as interações sociais representam um 
papel importante na formação e configuração 
das regiões de fronteiras, pois a diversidade 
cultural e social das populações fronteiriças 
e suas inter-relações comerciais, religiosas, 
familiares e até mesmo políticas moldam cons-
tantemente os espaços físicos e simbólicos 
destas regiões3. Nesta perspectiva, ser cidadão 
fronteiriço significa manter relações de dua-
lidade entre as estruturas políticas e sociais 
da fronteira, uma que determina os espaços 
territoriais, com suas normas e peculiaridades 
regionais, e outra formada a partir da convi-
vência com seus pares vizinhos4.

Na tríplice fronteira Brasil, Colômbia e Peru, 
o atendimento de residentes fronteiriços in-
fluencia os deslocamentos populacionais entre 
os países, pois as condições de saúde e sociais 
das populações da região, aliadas aos diferentes 
modelos de assistência a saúde dos três países 
que a integram, intensificam o fluxo de usu-
ários que buscam por atendimento de saúde 
do lado brasileiro5, que é considerado o mais 
igualitário entre os três países, por seu acesso 
baseado na universalidade e integralidade6.

O atendimento de saúde de residentes fron-
teiriços é uma realidade em vários municípios 
fronteiriços do Brasil6–8 e da América Latina9. 
Contudo, não existem políticas públicas inter-
nacionais que definam como e quando este 
tipo de atendimento deva ocorrer em regiões 
fronteiriças. Assim, o acesso à saúde por estas 
populações depende dos sistemas e políticas 
públicas de saúde de cada país e do posiciona-
mento ético e político dos gestores locais10,11.

Compreender como as inter-relações pes-
soais e políticas influenciam na dinâmica do 
atendimento de saúde de residentes em ter-
ritórios fronteiriços da região Amazônica é 
fundamental para implementação de políticas 
públicas de saúde que atinjam essa temática, 
pois esta região apresenta muitas diferenças 
significativas em relação às demais regiões 
fronteiriças do Brasil. Neste contexto, destaca-
-se que esta fronteira, por estar situada na 
Amazônia Legal, apresenta um predomínio 
de populações indígenas e conta com grandes 
áreas de Reserva Legal. 

Além dessas condições, predominam ainda 
nessa área fronteiriça fatores que afetam dire-
tamente os condicionantes de saúde local, tais 
como a imigração desordenada de populações 
que utilizam a região como porta de entrada para 
Brasil, como o caso dos haitianos em 201012, e o 
narcotráfico, que traz consigo impactos ambien-
tais produzidos pelo desmatamento da floresta 
para a plantação de drogas ilícitas13.

Diante desse cenário, este estudo pautou-
-se na seguinte questão de pesquisa: como as 
interações entre os atores de saúde da tríplice 
fronteira Brasil, Colômbia e Peru influenciam 
na oferta de atendimento de saúde a residen-
tes fronteiriços em Tabatinga, município de 
tríplice fronteira internacional amazônica, 
compreendida como Brasil, Colômbia e Peru? 
Por consequência, o objetivo do estudo foi 
explanar como as interações entre atores de 
saúde do lado brasileiro da tríplice fronteira 
Brasil, Colômbia e Peru influenciam na oferta 
de atendimento de residentes fronteiriços no 
município de Tabatinga, Amazonas, Brasil.

Material e métodos

Estudo de caso único, explicativo, com aborda-
gem qualitativa, com quatro unidades integradas 
de análise14. O contexto desta pesquisa foi a trí-
plice fronteira Brasil, Colômbia e Peru e o caso, o 
município de Tabatinga, no estado do Amazonas, 
Brasil. Tabatinga foi escolhido como caso por 
ser município componente da tríplice fronteira 
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internacional em questão, fazendo fronteira 
seca e cidade-gêmea com a cidade de Letícia, 
no departamento de Amazonas, na Colômbia e 
fronteira úmida, através do Rio Solimões, com a 
cidade de Ilha de Santa Rosa do Yavarí, província 
de Mariscal Ramón Castilla, Departamento de 
Loreto, no Peru. 

Foram utilizadas três fontes de evidências: 
dados documentais, entrevistas e observa-
ções diretas. A coleta dos dados documentais 
aconteceu no mês de março de 2017, em arqui-
vos físicos da Secretaria Municipal Saúde de 
Tabatinga/AM e do Conselho Municipal de 
Saúde de Tabatinga/AM e websites oficiais da 
Secretaria de Estado de Saúde do Amazonas e 
Ministério da Saúde do Brasil. Foram incluí-
dos no estudo documentos produzidos entre 
os anos de 2005 e 2017. Este recorte tempo-
ral foi considerado a partir da implantação 
do programa Sistema Integrado de Saúde 
das Fronteiras (SIS-Fronteiras) no Brasil15. 
Considerou-se para análise os seguintes do-
cumentos: Atos Administrativos, Decretos, 
Decretos-Lei, Instruções Normativas, Leis, 
Normas Técnicas, Portarias, Resoluções, Atas 
de Reuniões e Ofícios. A partir desse recorte, 
foi gerado um banco de dados composto de 
98 documentos. 

As entrevistas foram realizadas com ges-
tores de saúde da Secretaria Municipal de 
Saúde de Tabatinga/AM, Conselho Municipal 
de Saúde de Tabatinga/AM e da Secretaria de 
Estado de Saúde do Amazonas. Foram incluí-
dos gestores com poder decisório em processos 
de implantação ou implementação de políticas 
públicas de saúde para integração de saúde na 
tríplice fronteira, Brasil, Colômbia e Peru, ou 
que prestavam serviços em unidades de saúde 
com atendimento a residentes fronteiriços em 
Tabatinga. Isto posto, formou-se um banco 
de dados de 12 entrevistas que aconteceram 
entre os meses de maio e novembro de 2017. 

As observações diretas aconteceram nos 
serviços que representaram as unidades 
integradas de análises, composta por duas 
Unidades Básicas de Saúde de Família, uma 
Unidade de Pronto Atendimento e uma 

maternidade. Essas unidades foram escolhidas 
devido a sua proximidade com as fronteiras 
com o Peru e com a Colômbia. As observações 
foram previamente agendadas com os gestores 
dos estabelecimentos e aconteceram nos meses 
de novembro e dezembro de 2017, com duração 
total de 34 horas. 

A organização dos dados foi realizada com 
auxílio de software MaxQDA12®, que possibili-
tou a criação de categorias, códigos e subcódi-
gos, permitindo assim a análise das evidências 
separadamente e recombinadas entre si. Para 
análise das evidências, foram adotadas as pro-
posições teóricas e a construção de explica-
ções como estratégia e técnicas analíticas, o 
que apontou as condições relevantes a serem 
descritas e a construção de explicações para o 
fenômeno estudado. As análises documentais, 
entrevistas e observações diretas, permitiram 
a convergência dos dados de forma triangular. 

Este estudo respeitou os preceitos éticos da 
Resolução nº 466/12 do Conselho Nacional de 
Saúde16, que regulamenta as pesquisas envol-
vendo seres humanos, sendo aprovado pelo 
Comitê de Ética e Pesquisa da Universidade 
Federal de Santa Catarina com Certificado de 
Apresentação de Apreciação Ética – CAAE nº 
61426316.2.0000.0121 e Parecer nº 2.047.137. 

Resultados 

A análise das evidências possibilitou a criação 
de duas categorias que explicam como ocorrem 
as interações entre os atores de saúde da trí-
plice fronteira Brasil, Colômbia e Peru e a 
influência dessas interações na oferta de aten-
dimento de saúde para residentes fronteiriços 
no município de Tabatinga, Amazonas, Brasil. 

Os desafios no atendimento de saúde 
de residentes fronteiriços na tríplice 
fronteira Brasil, Colômbia e Peru 

A maioria dos participantes visualiza o aten-
dimento de saúde de residentes fronteiriços 
como um fator intrínseco da região fronteiriça, 
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reconhecendo que este fenômeno acarreta 
alguns infortúnios. Entre os desafios, os 
participantes enfatizam, principalmente, os 
relacionados à gestão financeira e organiza-
cional, entendendo-se que, apesar dos gesto-
res manterem uma conduta de naturalidade 
frente ao fenômeno, eles enxergam esse tipo 
de atendimento como um desafio. 

Foi consenso entre os participantes que 
o atendimento de saúde de residentes fron-
teiriços acarreta prejuízos financeiros para 
o município e região, já que o financiamento 
do setor saúde é basicamente oriundo dos 
repasses do Piso da Atenção Básica Fixo, o 
qual é definido com base na população re-
conhecida como moradores do município. A 
reclamação da maioria dos participantes é que, 
pelo sistema de informação em saúde, não se 
pode considerar as populações provenientes 
de outros países e que buscam assistência de 
saúde no município como população efetiva-
mente atendida. 

É claro que a gente precisa de mais recurso para 
gerir a saúde na fronteira, porque os recursos 
destinados ao município vêm para os cidadãos 
cadastrados, para quem tem CPF, residência fixa, 
que são ou brasileiros ou estrangeiros naturalizados 
[...] a gente recebe por população per capita, mas 
tem muita gente, que mora aqui de passagem, 
que não são regularizados, fora aqueles que vêm 
por aqui só para ser atendido, que é a população 
flutuante. (Gestor 6).

As questões financeiras relacionadas ao 
atendimento de saúde de residentes frontei-
riços são constatadas tanto nos níveis muni-
cipal, quanto estadual, pois como gestores 
dos serviços de especialidade e de urgência 
e emergência, os representantes da saúde es-
tadual concordam que os custos relativos a 
internações hospitalares, assim como despesas 
no atendimento de urgência e emergência, 
dispensados a populações estrangeiras oneram 
as contas públicas de saúde do município e do 
estado brasileiro. 

Existe um prejuízo do ponto de vista econômico, 
pois internação não é uma coisa barata e depen-
dendo do tempo, isso acaba onerando muito as 
secretarias municipais e a estadual, porque tem 
que prestar atendimento, que vai da vacina até a 
internação. (Gestor 8).

Atrelada às questões financeiras, aparecem 
os desafios organizacionais, destacando-se o 
planejamento das ações de saúde e organiza-
ção dos serviços para uma população que não 
consta nos registros municipais. 

Para o planejamento de ações de saúde é 
considerada a população residente na área de 
abrangência, conforme a faixa etária corres-
pondente à ação a ser realizada. Esta mesma 
condição é descrita quanto à infraestrutura 
das instituições de saúde do município, que 
não suportam a demanda excessiva gerada 
pela população local, acrescida de população 
estrangeira, gerando situações como falta de 
recursos materiais, humanos, de serviços e de 
leitos para internação.

[...] esse atendimento compromete, e muito, a 
nossa questão de abastecimento de farmácia, de 
doses de vacina, de testagem rápida para doenças 
transmissíveis, de insumos laboratoriais e outros, 
porque a gente conta com 62 mil habitantes, mas a 
amplitude de atendimento é bem maior. (Gestor 4).

Chegamos a ter momentos de todos os leitos [...] 
ocupados por estrangeiros que aguardavam por 
transferência. (Gestor 3).

Outros desafios no atendimento de saúde 
de residentes fronteiriços são as diferenças 
entre políticas públicas dos três países da 
tríplice fronteira, principalmente as relacio-
nadas ao controle e prevenção de doenças 
infectocontagiosas.

[...] um dos problemas é que aqui no Peru e lá na 
Colômbia eles tem que pagar, se quiser ser aten-
dido, diferente do Brasil que atende quem bater 
na porta. (Gestor 4).
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Atenção à saúde de residentes 
fronteiriços: a construção de uma 
realidade a partir da interação entre 
os agentes

A inclusão da atenção à saúde de residentes 
fronteiriços no sistema de saúde municipal 
de Tabatinga se deve a vários fatores, sendo 
unânime entre os participantes que o direito 
universal à saúde, garantido pelo Sistema 
Único de Saúde (SUS) brasileiro, é o que 
ampara o atendimento de saúde da população 
estrangeira.

Quando pensamos nesse atendimento, a gente 
percebe que se tem uma grande aceitação e um 
maior entendimento, tanto de profissionais, quanto 
da população, que no Brasil o SUS é um direito de 
todos [...]. (Gestor 5).

Entretanto, a pesquisa desvelou que além da 
universalidade, o atendimento de residentes 
fronteiriços se baseia em valores éticos, como 
o igualitarismo; respeito à liberdade individual 
e a vida humana; solidariedade e altruísmo. 
A atenção à saúde de residentes fronteiriços, 
baseada em tais valores, destaca-se tanto em 
falas dos entrevistados, quanto nas observa-
ções diretas.

Eles são muito carentes, então tendo algum agravo 
eles vêm para cá e ninguém vai mandar o doente 
voltar [...] e ter que ir para Iguitos que é distante e 
caro [...] a gente não vai deixar uma pessoa morrer 
por uma questão legal, sendo que é o mesmo 
espaço geográfico. (Gestor 6).

As relações interpessoais das populações da 
fronteira são o grande propulsor dessa realida-
de, pois, segundo os participantes, as divisões 
territoriais existentes na região são puramente 
políticas, não existindo barreiras sociais ou 
culturais, transformando o espaço dos três 
municípios limítrofes em um único território, 
que abriga a população fronteiriça e favorece 
as inter-relações pessoais e institucionais. 

Lá nós não podemos separar brasileiros e estran-
geiros [...] O que existe lá, digamos assim, é um 
ambiente de convivência, onde as pessoas fre-
quentam, onde as pessoas circulam [...] isso já se 
emoldurou, não muda mais. (Gestor 10).

Discussão

No Brasil, a interpretação do sistema de saúde, 
baseado na universalidade, leva ao entendi-
mento que residentes fronteiriços podem ter 
acesso a ações e serviços de toda natureza17. A 
ocorrência de atendimento de saúde para resi-
dentes fronteiriços em municípios fronteiriços 
é atribuída a diversos fatores, que vão desde as 
baixas condições socioeconômicas das regiões 
de fronteira6 até as diferenças políticas e dos 
sistemas de saúde dos países limítrofes com 
o Brasil18,19.

Esta pesquisa expõe a realidade na tríplice 
fronteira Brasil, Colômbia e Peru, através de 
estudo de caso realizado em cidade-gêmea, que 
sofre tanto com desigualdades e vulnerabili-
dades6, quanto com os desníveis dos sistemas 
de saúde do Brasil, quando comparado com 
Colômbia e Peru, países que mantêm como 
principal característica a oferta de pacotes de 
serviços a grupos específicos da população19,20. 
Neste contexto, destaca-se que o sistema de 
saúde colombiano é fragmentado e o sistema 
de saúde do Peru é caracterizado por regime 
contributivo indireto, financiado através de 
recursos fiscais de órgãos governamentais 
e empregadores, respectivamente, ou por 
sistema semicontributivo, através do seguro 
social privado4,5. Neste cenário, o atendimento 
de saúde de residentes fronteiriços, no mu-
nicípio de Tabatinga, ocorre em menor ou 
maior quantidade em todos os serviços de 
saúde, sendo constatada maior demanda de 
atendimento nos serviços de atenção básica. 

A condição existente no município estu-
dado, em relação ao atendimento de saúde 
de residentes fronteiriços, acarreta diversos 
desafios de gestão, porém o financeiro foi o 
que recebeu maior destaque. Sabe-se que os 
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problemas decorrentes do financiamento do 
setor saúde são enfrentados por diversos muni-
cípios brasileiros21,22, contudo, em municípios 
fronteiriços, esta condição é acrescida da ne-
cessidade de gerir recursos que são destinados 
a uma população cadastrada, mas que servirá 
também a populações dos países limítrofes.

Neste contexto, um dos principais aspectos 
relacionados ao financiamento do atendimento 
de saúde de residentes fronteiriços é que este 
pode interferir no reconhecimento de usuá-
rios e gestores do direito universal e integral 
à saúde para residentes fronteiriços. Direito 
este que tende a ser admitido no plano polí-
tico e ético, mas que sofre fortes restrições 
em decorrência da insuficiência de subsídios 
financeiros para custear o acréscimo de atendi-
mento proveniente da população estrangeira23.

Estas questões financeiras correspondem 
ainda a dificuldades de planejamento de 
ações e organização dos serviços de saúde 
no município estudado, citado também como 
um dos desafios no atendimento de saúde de 
residentes fronteiriços. Destacando-se que 
estas atividades são estabelecidas a partir de 
protocolos pautados em políticas públicas de 
saúde nacional e voltadas para a população 
cadastrada no território brasileiro. Conforme 
determinam tais políticas, o planejamento 
de ações e a organização dos serviços devem 
atender a determinados grupos populacionais 
estabelecidos territorialmente por conjuntos 
de famílias cadastradas. 

Seguindo este modelo, as necessidades sen-
tidas pelas populações de países vizinhos, que 
procuram por atendimento de saúde no Brasil, 
são desconsideradas, o que leva ao aumento 
da iniquidade da assistência. Assim, mesmo 
que as ações pareçam eficientes em termos 
das necessidades normativas, os resultados 
não serão satisfatórios para toda a população 
estrangeira que faz uso dos serviços no Brasil24.

A despeito dessas constatações, foi eviden-
ciado que os desafios financeiros e de plane-
jamento não limitam a oferta de atendimento 
de saúde para populações estrangeiras5,20 
e que esta é pautada em condições sociais, 

humanitárias e das inter-relações da popu-
lação local. 

Em regiões fronteiriças, as condições 
sociais, quase sempre são precárias, com 
poucas atividades econômicas rentáveis, 
com infraestrutura de saúde, muitas vezes, 
carente, que por consequência se reflete na 
única alternativa viável de acesso à saúde, que 
é atravessar a fronteira, do outro lado da rua, 
da ponte ou do rio, em busca de soluções para 
suas necessidades de saúde23.

Diante dessa constatação, recorremos à lem-
brança que saúde é um direito fundamental da 
pessoa humana e que sua realização requer a 
ação de outros setores sociais e econômicos, 
além do setor de saúde25, sendo assim, é dever 
de todos os gestores de saúde zelar pela vida 
humana, independente do espaço político de 
onde veio essa vida. 

Ademais, nas cidades fron teiriças existem 
relações interpessoais que favorecem o enten-
dimento de que os serviços de saúde de um 
ou outro lado da fronteira devem e podem ser 
compartilhados por todos os residentes fron-
teiriços daquele território4. Nestas localidades, 
existe uma integração natural, o que cria uma 
espécie de terceiro espaço, no qual se gera uma 
nova sociedade, com valores e traços culturais, 
étnicos, linguagens peculiares e próprias dela 
e que apresenta uma identidade diferente do 
restante do país26. 

Corroborando este pensamento, Nogueira 
et al.27 ressaltam que as regiões de fronteira 
não começam ou terminam na demarcação dos 
limites territoriais dos países, pois na prática 
a mobilidade urbana, a dinâmica de comércio, 
movimentação de capitais e fatores internos 
influenciam diretamente nas políticas que 
se aplicam ao país vizinho e que tudo isso é 
determinado a partir de relações estabelecidas 
entre os atores e agentes. 

Na tríplice fronteira Brasil, Colômbia e 
Peru esta mobilidade humana é consolidada 
em uma cultura e identidade coletiva anco-
rada na solidariedade mútua, que se formou 
em consequência da distância e isolamento 
de grandes centros urbanos. O que, aliada à 

SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 48, N. 143, e9301, out-dez 2024



Atendimento de saúde a residentes fronteiriços: construção de uma realidade a partir de valores éticos 7

situação geográfica facilitada pela conurbação 
entre Brasil e Colômbia e pela curta distância 
entre Brasil e Peru, propiciam e consolidam 
vínculos que se revelam em diversos níveis de 
parentescos entre as pessoas, que transitam 
livremente entre os três países, e ainda por 
relações de comércio, lazer e utilização de 
bens e serviços5.

A formação de identidades coletivas é 
diferente para cada região fronteiriça, pois 
depende da existência ou não de interação 
entre as sociedades fronteiriças, bem como do 
resultado do histórico e da porosidade dessas 
relações27.

A formação de identidades coletivas a partir 
das inter-relações sociais é considerada a partir 
das interações humanas que consistem funda-
mentalmente de ideias, pensamentos e crenças 
que são construídas com base nos interesses 
das pessoas28–30. Assim, o atendimento de 
saúde de residentes fronteiriços na tríplice 
fronteira Brasil, Colômbia e Peru apresenta 
influências diretas das condições sociais, eco-
nômicas, culturais e geográficas estabelecidas 
na região. 

Dada as inter-relações coletivas e indivi-
duais apresentadas na região5, identifica-se 
a existência de uma identidade coletiva que 
permite o acolhimento de residentes fron-
teiriços que buscam assistência de saúde do 
lado brasileiro da fronteira. Assim, na região 
estudada, a oferta de atendimento de saúde 
para residentes fronteiriços vai muito além da 
aplicação dos direitos estabelecidos pelo SUS, 
pois fica evidente a preocupação dos gestores 
de saúde local em buscar formas de ofertar 
atendimento que alcance as necessidades 
sentidas e expressas dessa população.

Considerações finais

A região de fronteira estudada sofre com as 
características geográficas típicas da região 
amazônica, como clima, elevada distância dos 
grandes centros e dificuldade de acesso aos 
serviços, o que consequentemente dificultam 

a resolutividade da saúde e aumentam as ini-
quidades e vulnerabilidades sociais. Nesta 
conjuntura, a oferta de atendimento de saúde 
para residentes fronteiriços é uma realidade 
pautada pelos princípios da universalidade, 
equidade e integralidade do sistema de saúde 
brasileiro.

Neste espaço, a população fronteiriça tem 
a liberdade de buscar por atendimento de 
saúde do lado brasileiro, porém essa liberdade 
depende das vontades políticas dos gestores. 
Na atualidade, a gestão local reconhece, apesar 
das dificuldades, que a saúde de residentes 
fronteiriços é um direito que deve ser respei-
tado e incluído em políticas públicas de saúde 
local, porém esse posicionamento pode mudar 
conforme venham a se estabelecer novas rela-
ções políticas governamentais na região. Para 
que essa fragilidade seja superada é necessá-
ria a institucionalização de políticas públicas 
fortes, que se mantenham independente da 
discricionariedade dos atores políticos que 
as regulem.
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